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Institui o Defensor do Povo

OMBUDSMAN e dã outras provi
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APROVADO FM 1 a . CISÇUSSA0

VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

NMÃRA AIV=P -AL IDE SÁO nAp0901ecre
ntr

111

E.NITE
;Art 1	 4n-+ltuído o Defensor do Povo,

com função de controle da Administração Direta e Indireta no Muni

cípio de São Paulo.

Art.2 9 ) - A Câmara Municipal de São Paulo ele

gerã : o Defensor do Povo, por maioria absoluta de votos, dentre os

cidadãos:

de idade;

nos;

cais;

I - de reputação	 com mais de 35 anos

II - residentes no município hã mais de dez a-

III - não integrantes de nenhum dos poders lo-

IV - com notOrios conhecimentos jurídicos, con

tãbeis, econamicos e financeiros ou de Administração Pública.

Art.3 9 ) - O mandato do Defensor do Povo será

Cód. 0522 -6NA



de quatro anos, vedada sua s recondução pra o período imedit5tamen

te subsequente.

Art.49) - O Defensor do POVO terá direitos,

prerrogativas e impedimentos do Vereador.

Art.5 9 ) - Compete ao Defensor do Povo,	 en-

tre outras prevista em lei municipal, as seguintes atribuições:

I - apurar atos, fatos e omissões de agen-

tes da Administração Municipal Direta e Indireta que impliquem o

exercício ilegítimo, inconveniente ou inoportuno de suas funções

ou ofensa aos princípios que devam ser observados pela Adminis-

tração Pública, bem como apurar as reclamações dos munícipes con

tra os serviços públicos;

II - . divulgar os direitos dos cidadãos fren-

te ao Poder Público local e as informações e avaliações referen-

tes "às duas atribuições;

III	 encaminhar â Câmara Municipal, relatOrio

mensal de suas atribuiçaes;

IV - promover a defesa do consumidor;

V - encaminhar ao Ministerio Público expedi

entes que denunciem a existência de atos de corrupção ou crimes

•de ação pública.

Art.69) - A primeira eleição do Defensor do

Povo será realizada no prazo de 90 (noventa) dias a contar da da

ta da publicação desta lei.

Céd. 0522
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Art.79) - Com a antecedência mínima de 30 dias

do prazo previsto para a eleição do Defensor do Povo, o Presidente

da Cãmara, através da imprensa local, convocara os interessados

que, preenchendo os requisitos necessários poderão inscrever-se na

Secretaria Administrativa, ate 15 dias antes da eleição.

§ 1 9 ) - O processo da eleição será estabeleci-

do pela Mesa da Cãmara Municipal.

§ 2 9 ) - A cada Vereador, em igual prazo, é fa-

cultada a inscrição de um munícipe, desde que com o consentimento

deste.

§ 3 9 ) - COpia da relação dos inscritos na for

ma deste artigo será fornecida pela Secretaria Administrativa a

cada Vereador, ate 10 (dez) dias antes da sessão em que realizará

a eleição.

• Art.89) - O Defensor do Povo somente poderá•

ser destituído da função quando:

I - praticar qualquer ato de improbidade;

II - utilizar informações a que tenha acesso pa-

ra obtenção de resultado não compatível ' com sua função;

III - filiar-se a entidade que, não sendo parti-

do político, por seu objeto social possa influir no desempenho de

suas atribuiçóes ou permita inferir a perda de sua imparcialidade.

IV - descumprir qualquer de suas obrigações

(art.59).

V - firmar ou manter contrato com õrgãos da Ad

ministração Direta, Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Econo

mia Mista, Fundação instituída ou mantida pelo Poder Público, ou

empresa concessionária do serviço público.
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VI - aceitar ou exercer cargo, função ou em-

prego remunerado, inclusive as de que seja demissivel "ad nutum", nas

entidades constantes do inciso anterior.

VII - se tornar proprietário, controlador ou

diretor de empresa que goza de favor decorrente de contrato com pes-

soa jurídica de direito público, ou nela vir a exercer função remune-

rada.

VIII - patrocinar causa em que seja interessa-

da qualquer das entidades a que se refere o inciso V deste artigo.

IX - perder ou tiver suspenso os seus direi

tos políticos.

X - sofrer condenação criminal em sentença

transitada em julgado, que implique em restrição á liberdade de loco

moção,

§ 1 9 ) - O processo de destituição será aque-

le previsto no artigo 129 do Regimento Interno da Cãmara Municipal

no que couber.

§ 2 9 ) - Em caso de renúncia, falecimento	 ou

destituição do Defensor do Povo ser-lhe-á nomeado substituto, que

completará c.mandato.

Art.99) - O Defensor do Povo terá sua remuner

ração fixada pela Cãmara Municipal e os limites constitucionais.

f.'6Cód. 0522



Art.10) - As despesas decorrentes da presente

lei correr'ao por conta de dotaçào prOpria prevista no orçamento,

suplementada,se necessário.

Art.11) - Esta lei entrará em vigor nn data de

sua publicaç 'ao,revogada RS disposiçOes em contrário.	 .

Sala das SessOes, 06 de abril de 1993,

Cód. 0522
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JUSTIFICATIVA

O Defensor do Povo (OMBUSMAN) caracteriza-se,

especialmente,como uma figura independente destinada ao controle

da administração,ao atendimento das reclamaçOes do povo contra a

burocracia da máquina administrativa e os erros cometidos nas re

lev partiçoes publicas,visando coibir a pratica de atos imoderados
-

que trazem prejuízos e perda de tempo aos cidadaos e,de outro la

do,assegurar que a Administração atue em cOnsonãncia com os prin
•	 •

cipios que lhe sao Impostos pelo ordenamento juridico,como os da

legalidade,moralidade,finalidade pUblica,publicidade e impessoa-

lidade.

O Defensor do Povo ("OMBUDSMAN") nasceu 	 na

Sucia em 1713 pelas maos do Rei Carlos XII que preocupado com

problemas de natureza militar e diplomática,que lhe tomavam todo

o tempo,nomeou,na Capital do pais,um homem que seria seu "repre-

sentante" ou "delegado",seu "OMBUDSMAN".0ficialmente,a figura do

"OMBUDSMAN" apareceu por lei Constitucional sueca,datada de 	 06

de Junho de 1809.

A Finlãndia,a Noruega,a Dinamarca,a Alemanha

e a Grã-Bretanha aceitaram o instituto do "OMBUDSMAN",procurando

adapta-lo às respectivas realidades.

No Brasil,os "OMBUDSMAN" foram introduzidos

a partir do final dos anos 80,por iniciativa de algumas empresas,

associaçães e Orgãos pálicos.Entre os exemplos mais conhecidos,

podem ser mencionados os serviços de "OMBUDSMAN" do Banco Nacio-

naI,Banco Real,Folha de Sao Paulo,Folha da Tarde,Abinee,Sucessu,

Procon,Della Via Pneus,MS EletrOnica e Dynacon.

•

Cód. 0522
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lo a figura do Defensor do Povo - "OMBUDSMAN" - para que este re-

ceba reclamaçães internas dos servidores e,principalmente,as ex-

ternas,dos consumidores dos serviços prestados pelo Poder Publico,

poder a trazer enormes vantagens no so a populaçao,mas tambem as
.	 .	 -	 .	 _

proprias empresas e orgaos publicos,que poderio melhorar em muito

o seu funcionamento,perceber os seus' erros,corrigindo-os e,conse-

quentemente,melhorar seus serviços.

Sala das SessOes, 06 de Abril de 1993.

Ter-se hoje no .gmb i to
 1

r50:-M7171771577rCleler-se hoje no ambito kige.Mun-i51-U--de Sse, Pau
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Oficial Legislativo

do processo e2	- 	 de 19 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ng 	

(a)

Senhor Assessor Chefe ,.
Sobre o assunto, nada consta.

S.P. ,19-04-93

•
À Douta Comissão de

Constituião e Justiça;

Em

.............	
.....	 t	 .........

I ."1Z ARE	 DE CARVALITO

leg. Cholo-
-

f? J fl n	 rflr	 ci

ui ..;-Ã c",	 e JustiCa
c2.4(q)(1

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	

sob folha 	 n5  09 —e 

Em

(a)

i`ub:e Vereador:

p tit	 elelar

em

Sala da C ,..,rnisssã3 de Constituição a

c)2C de • 	 P.191Le 	 fae 19. 5 3

documento 	 	 papel pra informação, rubricado 	

-



TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 239/93.

PARECER
0302/93 DA COMISSO DE CONSTITUIOn E JUS-

4

,tÃ

Ful;;a . n.. 	 0'7	 pret.

1	 u 13221

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Aurelio Nomura, que visa instituir o Defen-

sor do Povo, "Ombudsman", com a função de controle da Ad-

ministração Direta e Indireta no Município.

O legislador constituinte federal de 1958

manifestou grande preocupação com a eficiência e a morali-

dade da Administração Pública, a ponto de elevar a norma

de Direito Positivo, no art. 37, "caput", da Constituição

da República, os princípios da legalidade, impessoalidade,

da moralidade e da publicidade. O constituinte estadual

acrescentou a esse rol os princípios da razoabilidade, fi-

nalidade, motivação e interesse público. Como o art. 293

"caput", da Constituição Federal dispOe que as Leis Orgâ-

nicas dos Municípios atenderão aos princípios nela conti-

dos e àqueles expressos nas Constituiçíies dos respectivos

Estados, resta claro que as AdministraçOes municipais de-

verão pautar-se pela estrita obediência a esses princí-

pios.

Ocorre que, na obediência a princípios, não



basta que elas sejam énunciados, necessitando de instru-

vigra,,40:
?&*??4q412	 /'	 42‘

•	 •

fá•

RelatIor

mentos jurídico-políticos que efetivem esses princípios

através dos comportamentos concretos dos administradores

públicos. Nesse sentido torna-se imprescindível, quase

tão importante quanto a atividade administrativa, a ativi-

dade fiscalizadora de controle da Administração Pública.

O Defensor do Povo, "Ombudsman",

ção a ser criada Com a aprovação deste projeto de lei, vi-

rá acrescentar a todo um conjunto de mecanismos de contro-

le da ação administrativa no plano municipal, viabilizando

a transparência e o controle popular da ação do governo,

diretriz da organização do Município, conforme e disposto

no art. 22, inciso III, da Lei Orgênica paulistana.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 1C/05/93

ti inep.r)



PARA RELATAR.

Sala da CiOc'J Pdr.;ca L/(1::ana,
e Meio Arribionle,

'r,	 •

Pub1icac'	 T) OFICIAL

de )13 ;:7) 	

3

•
con(eric:o: 	

A Douta Comissão de
Ponce Uibana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em ,  )3  / 05/-1,5 

ANGELA 13ORDIN ANDREONI
Secretâria

Recebido na Com issão de
Politica Urb. Metrop.e Meio

,Amblente

Em.láféask; (..20 h.

LUIS FERNAN

Selj
3. DE ARAÚJO
io

AO NOBRE VEREADOR  ram;



Senhar Presidente da'Comião de Política Urbana,

Folha n.o  dl	
N.o 	 	 cl

Cra.;:Gnár:o C7;

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 3j/Oft93.

Ver.Faria Lima

Relatar

Deferido

Ver. ZUlai g, CO'bra Ribeiro

Presidente



Poihn n.oj .1 ..... ..... do proc.

lanUioio „ C/4,1• ............

ejrOr,doW2~4o

IRELATÓRIUi
PAU=r-t,t4,	 ,4P-rT4-LIA COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITA-
NA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 239/93

Visa o presente Projeto de Lei n g 239, de 06 de abril de 1993, de
autoria do Nobre Vereador Aurélio Namora, instituir o defensor do
povo ombudsman, : e dar outras providências.

A função deste servidor seria o controle da Administração Direta e
Indireta no Município de São Paulo, a divulgação dos direitos dos
munícipes frente ao Poder Público, a defesa do consumidor •e a de-
núncia da existência de atos de corrupção ou crimes de ação públi-

• ca.

O Defensor Público seria eleito pela Câmara Municipal de São Pau-
lo, para um mandato de quatro anos, vedada sua recondução para o
período imediatamente subsequente.

Na legislação vigente já existe todo um .arsenal de proteção ao ci-
dadão que possui inúmeras vias e formas de se fazer ouvir. Desde a
própria Câmara Municipal que tem por obrigação fiscalizar u Execu-
tivo, mormente quando solicitada por algum munícipe, até o Poder
Judiciário, por intermédio de advogados, e o Ministério Público.

Assim, não nos parece de interesse público a criação de mais um
cargo, que além de onerar os cofres públicos, por quanto haveria
necessidade de se ter uma equipe, encontraria em sua atividade os
mesmos óbices que existem para o cidadão comum. Ademais, na práti-
ca pode ser facilmente encontrado quem exerça o mesmo papel.

10 - Desta forma, esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente se posiciona contrariamente à propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em WO6in,



LUIS FERNANN9 B. DE ARAÚJO
Secretário

Recebido na ComiEsão de

Administração Pub:ica
E m0/1713 as /3; ,00  h,

'denta

CAMARA tvitiN)COAL	 SAO ("N u L o

SEGUE, Juntado nesta data	 sob

leibe 13.0	 /?\". 

À Douta Comissão de
Administração Pública
Em,  A t-I  /O jP

Ao nobre Vereador 	
para relatar. Regirnantaimonte	 /	 .

Sala da Correissãnii.c.lr--1;3rpzi,...
/ O



'rnlha n.o /3 	
N.o  231	 	  1 ,

2.4,4

Funck)nário)Funck)nário

Presidente

Relator

V. AlotAsc-0

L.F.ELATÓRiki

DA COMISS20 DE ADMINISTRAÇ2W PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI
.239/93

De autoria do nobre Vereador Aurélio Homura, o projeto
visa instituir a figura do Defensor do Pouo - OMDUDSMAM, para con-
trolar a Administraç'ão Direta e Indireta no Município de Wao Pau-
lo.

Segundo esta propositura, o defensor seria escolhido en-
tre pessOas de reputaç'ão impecável e sem minculaç'ão alguma com Sr-
g'ão instituído ou mantido pelo Poder PkIblico. Seria eleito pela
Câmara Municipal, teria prerrogativas e im p edimentos análo gos aos
dos vereadores, e mandato de quatro anos.

Além de apurar atos ilegítimos ou inconmenientes e omis-
sges de agentes da Administraço Municipal, encaminharia ao Minis-

. tério Póblico demIncias sobre corrupç'ão ou crimes, receberia re-
clamaç ges dos munícipes contra os sirviços. ptSblicos, divulgaria
os direitos dos cidad'ãos frente ao Poder Páblico .e promome-
ria a defesa do consumidor.

Merecem todo nosso a p oio as instituiç ges capazes de in-
formar a populaç'ão e de ajudá-la a coibir os abusos dos burocratas
de 6rg'ãos ptiblicos.

O "Ombudsman" pode contribuir para a democratiza4o das
relaç ges entre cidad'ãos "comuns" e agentes da administraç'ão muni-
cipal.

Por esse motivo, o parecer desta Comiss2io é favorável ao
projeto.

Sala da Comiss'ãa-4-Administraç'ão	 2/62/&,3



lk Douta Comissão de
finanças e Orçamento

Em,  OÇÏ wpos SAN TOG
Secretário

sidente

Recebido na Comissão de

Finanças e Ory.xnento

Em  06 la/93 as j a ç), Q., h.

MARGAREVILVAUNES S
cretária

A o nobre v ereaooiCA4(

para relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamente
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PARECER
0999/93 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

:1291:.11-7, o ijc-
' 1 r(e2)

tu ncioni.-

PROJETO DE • LEI N2 239/93.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre

Vereador Aurélio Nomura, visa instituir o Defensor do Povo - Om-

budsman.

O Defensor do Povo, com função de controle da

Administração Direta e Indireta do Município, seria eleito pela

Cãmara Municipal, com mandato de quatro anos.

O art. 52 do projeto estabelece as competên-

cias do Defensor do Povo, destacando-se a apuração de atos, 'fatos

e omissões de agentes da Administração Municipal Direta e Indireta

que impliquem no exercício ilegítimo, inconveniente ou inoportuno

de suas funções ou ofensa aos princípios que devam ser observados

peia Administração Pública, bem como apurar as reclamaç5es.dos mu-

nícipes contra os serviços públicos. Para cumprir tal atribuição,

cabe ressaltar que o Defensor do Povo terá que dispor de estrutura

mínima, com recursos humanos e materiais à disposição.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão,

nada há a opor à propositura, porquanto a fiscalização da Adminis-

tração deve ser aprimorada, e a m'edida proposta, como mostram os

exemp los históricos citados pelo proponente na justificativa, é



Folha ri.' J5 	  do pe.ne

n f2	 do 19 _f_ 5.

funcionázo

/ekt

to4)
Relator

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

17 de agosto de 1993.
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CÓD. 0561

7ámara Articipar cie CM att

á

1.	 R tis

REQUERIMENTO 13-021.o/1997

¡Requeiro, regimentalmente, o desarquivamento dos Projetos de
autoria dos vereadores da Bancada do PSDB, conforme relação abaixo
descriminada:

Vereador Alberto Hiar

jeS")	 c 1

PL-438/94
• PL— 462/94
• PL— 532/94

PL— 372/95
PL— 373/95

" PL— 402/95
• PL— 423/95
• PL— 619/95

▪ PL— 785/95
4 PL— 822/95

• PL— 1243/95
• PL— 1301/95
4 PL— 297/96

PL— 298/96
PL— 458/96
PL— 504/96
PL— 505/96

• PDL— 40/96
• PDL— 43/96
• PDL— 62/96

Vereador AurélioAurélio Nomura

• PL— 855/96
PL— 834/96

• PL— 722/96
$ p L- 271196
• PL-. 270/96
r PL— 4/96
#s PL— 1262/95
1 PL— 1202/95
• PL— 1153/95
• PL— 1101/95
• PL— 924/95
• PL— 858/95	 SEÇÃO	 REV.AU

PL— 707/95
• PL— 706/95

PL— 705/95
• PL— 648/95

8 FEV 19971 8 FEV 1997

-
1



eâmara Auzic0,al 54-(ê

do proc.

Mi C

' PL- 564/95
• PL- 559/95
• PL- 449/95
• PL- 287/95
' PL- 244/95
• PL- 243/95
1 PL- 242/95
' PL- 54/95
• PLO- 1/95
" PR-31/95
a PDL- 25/95
• PL- 616/94
• PL- 504/94
a PL- 304/94
• PL- 177/94

PL- 176/94
• 9~154- / tr 4 f_

- PR-7/94
• PL- 758/93

-PL---G67193 4 1/1 cf

PL- 632/93
• PL- 239/93

Vereador Gilson Barreto

PL- 671/96
PL- 670/96
pb-seffle

• PL- 665/96
Pt=-5-7-3/96 Pst-r"-,

t PL- 512/96
P4----449/96 7 ^^-'-'(

• PL- 448/96
• PL- 403/96

PL- 2/96
• PL- 1578/95
▪ PL- 1209/95
• PL- 1208/95

PL- 1076195
a PL- 771/95
• PL- 770/95
' PL- 756/95 -
~a5 44'1

• PL- 564/95
• PL- 532/95

PL 1-20195 4- P- 1 d- , s
• PL- 293/95
o PDL- 32/96

PDL-124/95

2
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Sala das Sessões, de fevereir 1997

TO TRIPOLI
,er do PSDBVeread

3

Vereador Nelson Proença

• PDL- 57/96
PL- 827/96

• PL- 754/96
7- PL- 663/96
t PL- 86/96

Vereador Roberto Tripoli

• PL- 389/96
PL-1B8196
PL- 732/93

• PLO- 3/93
• PLO- 4/94

És mi e, ,,e 4 ".

BANCADA DO PSDB

PL- 570/96 - Parcelamento uso e ocupação do solo
Carandiru.

• PL- 839/96 - Anistia do débito tributário referente a
1992.

- Z8-003 - Complexo

aliquota do IPTU de

CÓD. 0561
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ROD.: 03 FOLHA: 1 9	 TAQ.: Regina	 SESSÃO: 96 extra

ORADOR: Presidente Armando MeRão Neto 	 APARTEANTE: DATA: 15.06.99

- PL 239/93, do Vereador Aurélio Nomura (PSDB)

Institui o Defensor do Povo Ombudsman

Fase da discussão: la

Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG 

ROD.: 03 FOLHA:20 	TAQ.: Regina 	SESSÃO: 96 extra 

ORADOR: Presidente Armando Mellão Neto 	APARTEANTE: DATA: 15.06.99 

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há 

oradores inscritos. Está encerrada a votação. A votos. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado. Volta 

à segunda discussão. 

Passemos ao item seguinte da pauta. 
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Assistente Ps 	,tar 

à_ Reparo 100.40o 

Adelina Cieone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

Folha 	 proc 

Adelina C.KX1% - M . Ni:errientar 
h1F I00.406 

LIDO E APROVADO 

PRES cio TE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

REQUERIMENTO 
07 - RPS 
07- 00017/2013 

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais a retirada de 
tramitação e arquivamento do Projeto de Lei n.° 239/1993, que "Institui O Defensor 
do Povo Ombudsman e dá outras providências" 

Sala das Sessões, 	 , maio de 2013. 

Nom ura 
Vere or PSDB 

NA/rmrs 

Viaduto Jacarei, 100 - 6° andar - sala 618 - Bela Vista - CEP 01319-900 - SP - Tel. 3396-4286 
nomuraacamara.sp.00v.br 	 www.aurelionomura.com.br  
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o de 2015 São Paulo, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

À SGP. 33 (arquivo) 

Senhor. Supervisor,' 

Tendo em vista aprovação pelo plenário desta Casa dos Requerimentos e 
Docrecs requerendo retirada das proposituras, encaminho-os para fins de 
arquivamento. 

JAD RA '-USTO PIMENTA 
Supervisor da Equi 	Controle do Processo Legislativo 

SGP. 22 
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1Segue(m) Juntado(s), nesta data. P  
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José Sous atista - 
Técnico Administrativo 



CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 23 
do processo 01-239 de 1993 24/03/2015 

José de o a Batista 
RF 11092 

Obs.: Ausente a juntada das folhas 2 a 8; folhas 1 a 20 sem 
identificação dos funcionários nas juntadas e numeração de 
folhas: situações anteriores à vigência do Ato 740/2001 (antigo 
Manual de Processos). 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 23 fls. 
Arquivado em 24/03/2015 
O Funcionário 

José de ésou4a :atista 
RE 11092 
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